ABMES

Azzarinnaa Arasisire ds
Forfensdoras do Ensina Superiar

DECRETO N2 8.723, DE 27 DE ABRIL DE 2016

Altera o Decreto n? 6.889, de 29 de junho2009, que
dispoe sobre o Conselho de Participacdoem fundos
garantidores de riscode crédito para micro, pequenas
e médiasempresas.

A PRESIDENTA DA REPUBLICA, no uso das atribuicdesque lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e VI, alinea "a", daConstituicdo, e tendo em vista o disposto no art. 10 da Lei
n? 12.087,de 11 de novembro de 2009,

DECRETA:

Art. 12 O Decreto n? 6.889, de 29 de junho de 2009, passa avigorar com as
seguintes alteragdes:

"CAPITULO |
DO CONSELHO DE PARTICIPACAO EM FUNDOS

GARANTIDORES DE
RISCO DE CREDITO PARA MICRO, PEQUENAS E

MEDIAS EMPRESAS E EM OPERACOES DE CREDITO
EDUCATIVO

Art. 12 O Conselho de Participagdao em fundos garantidores de risco de crédito
para micro, pequenas e médias empresas e em operacoes de crédito educativo tem por
finalidade orientar a atua ¢doda Unido nas assembleias de cotistas dos fundos garantidores
de risco de crédito para micro, pequenas e médias empresas e em operag¢des de crédito
educativo." (NR)

Il - examinar propostas de alteragcdo nos estatutos de fundos garantidores de
risco de crédito para micro, pequenas e médias empresas e em operacbes de crédito
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educativo, antes de sua aprovacao pela assembleia de cotistas, e emitir orientagdo quanto
a0 aceite ou nao da alteragao;

Il - avaliar as diretrizes e condicOes gerais de operacao dos fundos garantidores
de risco de crédito para micro, pequenas e médias empresas e em operacles de crédito
educativo;

IV - acompanhar o equilibrio econémico-financeiro dos fun dosgarantidores de
risco de crédito para micro, pequenas e mé diasempresas e em operacoes de crédito
educativo e sua situacdo atuarial;

V - acompanhar o desempenho dos fundos garantidores de risco de crédito para
micro, pequenas e médias empresas e em operacdes de crédito educativo a partir dos
relatdrios elaborados pelos administradores;

VI - examinar os relatérios de auditorias interna e externa dos fundos
garantidores de risco de crédito para micro, pequenas e médias empresas e em operacoes
de crédito educativo;

VIl - propor, por meio de orientacdes, medidas que visem a boa conducdo das
operacoes executadas pelos fundos garanti doresde risco de crédito para micro, pequenas e
médias empresas e em operac¢des de crédito educativo." (NR)

§ 32 O funcionamento da Camara Consultiva Técnica serd objeto de portaria
interministerial do Ministério da Fazenda, do Ministério do Planejamento, Orgcamento e
Gestdo e da Casa Civil da Presidéncia da Republica.

§ 42 Cabe ao Ministro de Estado da Fazenda designar os membros da Camara
Consultiva Técnica, indicados pelos titu laresdos érgaos referidos no § 12." (NR)

Art. 22 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacdo.

Brasilia, 27 de abril de 2016; 1952 da Independéncia e 1282da Republica.

DILMA ROUSSEFF
NELSON BARBOSA
FRANCISCO GAETANI

(DOU n2 150, 06.08.2019, Secao 1, p.54)
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